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Requer a realização de Audiência 

Pública para debater a atual situação e ações 
futuras das Áreas de Livre Comércio 
contempladas no perímetro do modelo Zona 
Franca de Manaus, a saber: Boa Vista e 
Bonfim, no Estado de Roraima; Guajará-
Mirim, no Estado de Rondônia; Brasiléia, com 
extensão a Epitaciolândia, e Cruzeiro do Sul, 
no Estado do Acre; Tabatinga, no Estado do 
Amazonas; e Macapá e Santana, no Estado 
do Amapá.  

 
Senhor Presidente,  

 
Requeiro, nos termos regimentais, ouvido o Plenário desta Comissão, a 

realização de Audiência Pública para debater a atual situação e ações futuras 
das Áreas de Livre Comércio contempladas no perímetro do modelo Zona 
Franca de Manaus, a saber: Boa Vista e Bonfim, no Estado de Roraima; 
Guajará-Mirim, no Estado de Rondônia; Brasiléia, com extensão a 
Epitaciolândia, e Cruzeiro do Sul, no Estado do Acre; Tabatinga, no Estado do 
Amazonas; e Macapá e Santana, no Estado do Amapá, com os convidados 
relacionados abaixo:  

 
1. Ministro da Economia ou representante; 
2. Superintende da SUFRAMA — Superintendência da Zona Franca 

de Manaus; 
3. Secretário da Receita Federal do Brasil ou representante; e 
4. Presidente da Federação das Indústrias do Estado de Rondônia – 

FIERO. 
  

 
 

JUSTIFICAÇÃO 
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As Áreas de Livre Comércio foram criadas para promover o 

desenvolvimento das cidades de fronteiras internacionais localizadas na 
Amazônia Ocidental e em Macapá e Santana, com o intuito de integrá-las ao 
restante do país, oferecendo benefícios fiscais semelhantes aos da Zona 
Franca de Manaus no aspecto comercial, como incentivos do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) e do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Prestação de Serviços (ICMS). Os objetivos principais das ALCs são a 
melhoria na fiscalização de entrada e saída de mercadorias, o fortalecimento 
do setor comercial, a abertura de novas empresas e a geração de empregos. 

 
Nas Áreas de Livre Comércio, boas opções de negócios se dão a partir 

de investimentos em matéria-prima local utilizando-se de incentivos fiscais 
semelhantes aos da Zona Franca de Manaus ou até mesmo da instalação de 
comércios atacadistas de produtos importados para atender às necessidades 
das populações locais e adjacentes. 

 
Atualmente, as Áreas de Livre Comércio contempladas no perímetro do 

modelo Zona Franca de Manaus são as seguintes: Boa Vista e Bonfim, no 
Estado de Roraima; Guajará-Mirim, no Estado de Rondônia; Brasiléia, com 
extensão a Epitaciolândia, e Cruzeiro do Sul, no Estado do Acre; Tabatinga, no 
Estado do Amazonas; e Macapá e Santana, no Estado do Amapá. 

 
A ALC de Tabatinga, na fronteira com a cidade de Letícia (Colômbia), foi 

criada pela Lei nº 7.965, de 22/12/89, com implantação em 1990. Tem 
superfície demarcada de 20 quilômetros quadrados no perímetro da cidade. 
Suas atividades abrangem as importações de mercadorias nacionais e 
estrangeiras para consumo no município e adjacências, além de promover o 
desenvolvimento econômico e gerar empregos. 

 
Área de Livre Comércio de Macapá/Santana (AP) - Criada pela Lei nº 

8.387/1991 e regulamentada pelo Decreto nº 517/1992, a ALC de Macapá e 
Santana foi implantada oficialmente em março de 1993, ocupando uma área de 
220 quilômetros quadrados. A economia é baseada na agricultura, mineração, 
extração de madeiras, pecuária e piscicultura. A ALC está localizada em região 
de fronteira com a Guiana Francesa, com atividades voltadas à importação 
nacional e estrangeira. 

 
Área de Livre Comércio de Guajará-Mirim (RO) - Guajará-Mirim, situada 

no Estado de Rondônia, faz fronteira com a cidade de Guayaramirim (Bolívia). 
Abrange uma superfície de 82,5 quilômetros quadrados, incluindo o perímetro 
urbano da cidade de Guajará-Mirim, a Noroeste de Rondônia. A economia 
regional concentra-se na agricultura, extrativismo mineral e pecuária. 

 
Áreas de Livre Comércio de Boa Vista e Bonfim (RR) - Implementadas 

no ano de 2008, as ALCs de Boa Vista e Bonfim, no Estado de Roraima, foram 
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estabelecidas com a finalidade de promover o desenvolvimento das regiões 
fronteiriças do extremo Norte daquele Estado e incrementar as relações 
bilaterais com os países vizinhos, sobretudo Venezuela e Guiana, seguindo a 
política de integração latino-americana. Além de contar com incentivos fiscais 
para implantação de indústrias que utilizem matéria-prima da Amazônia 
Ocidental, as ALCs ampliam ainda mais a tendência para a realização do 
turismo de negócios no Estado. 

 
As ALCs de Brasiléia com extensão à Epitaciolândia e Cruzeiro do Sul, 

no Estado do Acre, foram criadas pela Lei nº 8.857/1994. Apesar de ainda não 
estarem implantadas, as empresas cadastradas na SUFRAMA nessas 
localidades usufruem regularmente dos benefícios fiscais inerentes ao IPI, 
sendo que as mercadorias são obrigatoriamente desembaraçadas nas 
Coordenações Regionais de Cruzeiro do Sul e Rio Branco/AC. 

 
Considerando a situação apresentada, solicito o apoio dos nobres pares 

para aprovarmos o presente requerimento para realização de audiência pública 
visando o debate sobre o referido tema. 

 

Sala da Comissão, ____ de maio de 2019. 

 

 

CORONEL CHRISÓSTOMO 

Deputado Federal 

PSL/RO 


